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PARECER Nº 913, DE 2022

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA E DOS DIREITOS DAS MULHERES E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 412, DE 2020
De autoria do Deputado Márcio Nakashima, o projeto de lei em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a promover o pagamento de auxílio - aluguel às mulheres vítimas de violência doméstica no Estado.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias, sem receber emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, manifestou-se favoravelmente ao projeto.
Em seguida, aprovado o regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Defesa e dos Direitos das Mulheres e de Finanças, Orçamento e Planejamento, para apreciar a matéria.
Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 2º e 17 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentário.

No mérito, a propositura merece prosperar, pois ao prever o pagamento de auxílio-aluguel às mulheres vítimas de violência doméstica, retirando-as de espaços onde sofrem violência, o Estado está cumprindo seu dever constitucional de assegurar assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito das relações familiares.
A violência doméstica é uma triste realidade vivenciada por milhares de mulheres em nosso país e que impede a efetivação e garantia de seus direitos humanos e liberdade fundamentais. Eis, pois, que a propositura se mostra meritória e oportuna.
Quantos aos aspectos financeiros e orçamentários, as atividades necessárias à viabilização da prestação pretendida poderão ser custeadas pelos recursos destinados à Secretaria de Desenvolvimento Social (rubrica 35000) previstos na Lei nº 17.498, de 29 dezembro de 2021, que orça a receita e fixa a despesa do Estado de São Paulo para o presente exercício financeiro.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 412, de 2020.
a) Marina Helou – Relatora

Aprovado como parecer o voto: favorável. 

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Márcia Lia
Favorável

Professora Bebel
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Valeria Bolsonaro
Favorável

Marina Helou
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Enio Tatto
Favorável

Caio França
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Alex de Madureira 
Favorável

Gilmaci Santos
 Favorável

Marcio da Farmácia
 Favorável
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